LEI N° 04/90, de 02 de março de 1990. (Texto Compilado)
DISPÕE SOBRE O PLANO DE CARREIRA DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1° - Fica instituído o Quadro de Pessoal da Administração direta do Município de Descanso, integrado por empregos em Comissão ou permanentes classificados na forma desta Lei.

Art. 2º - O regime jurídico aplicado aos servidores para investidura no serviço público municipal será o da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT.  (Alterado pela Lei nº 055/91 - ESTATUTÁRIO).

Art. 2° - O regime jurídico aplicado aos Servidores Públicos Civis da Administração Direta do Município de Descanso será o ESTATUTÁRIO. (Redação dada pela Lei n° 055/91, de 20.08.91)

CAPÍTULO II

DO QUADRO DE PESSOAL
Art. 3° - O Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, compõe-se da parte suplementar e dos seguintes grupos:

1. DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

I - Direção e Assessoramento Superior - DAS.

2. DOS EMPREGOS PERMANENTES
I. Atividades de Nível Superior - ANS;

II. Magistério - MAG;

III. Atividades Operacionais e de Administração Geral - AOG;

IV. Transportes e Serviços Auxiliares - TSA. 

3 . DA PARTE SUPLEMENTAR
Art. 4º - Os cargos constantes da parte suplementar e os empregos que compõem os Grupos de Direção e Assessoramento Superior- DAS, Atividades de Nível Superior - ANS, Magistério - MAG,  Atividades Operacionais e Administração Geral - AOG, Transportes e Serviços Auxiliares - TSA, distribuem-se pelas categorias funcionais, amplitudes de referências e níveis de salários ou vencimentos, especificados nos Anexos I à IX, partes integrantes desta Lei.


Art. 5º - Para efeito desta Lei, considera-se:

I - Cargo: A soma de atribuições deferidas a funcionário; (Esta Lei contempla cargos apenas na Parte Suplementar, Anexo IX).

II - Emprego: A soma de atribuições deferidas a servidor em virtude de relação empregatícia da natureza contratual;

III - Servidor Público: Funcionário público regido pelo Estatuto ou emprego público regido pela Consolidação das Leis do Trabalho - CLT; e

IV - Grupo: Conjunto de categorias funcionais segundo a correlação e afinidades entre as atividades de cada uma, a natureza de trabalho ou o grau de conhecimento necessário ao exercício das respectivas atribuições.

SEÇÃO I

DOS EMPREGOS EM COMISSÃO

Art. 6º - Os empregos em Comissão do Grupo: Direção e Assessoramento Superior - DAS, do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município regidos pelo critério de confiança, são de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo.

SEÇÃO II

DOS EMPREGOS PERMANENTES

Art. 7º - Ficam transformados, criados ou mantidos os empregos permanentes, nas quantidades e salários discriminados no anexo IV, parte integrante da presente Lei.

SEÇÃO III

DA PARTE SUPLEMENTAR
Art. 8º - A parte suplementar compõem-se de cargos de provimento efetivo, conforme anexo IX, a serem extintos quando vagarem.

CAPÍTULO III

DAS FUNÇÕES DE CONFIANÇA

 Art. 9º - Ficam criadas as funções gratificadas, distribuídas em três níveis de gratificação, consoante os valores, especificações e quantidades estabelecidas no Anexo VIII, parte integrante desta Lei.

§ 1º - As funções gratificadas, privativas de servidor do Quadro Permanente, são regidas pelo critério de confiança, a que sejam inerentes às atividades de execução e controle. (Revogado pelo Art. 3° da Lei nº 014/93, de 31.05.93).

§ 2º - Ao Chefe do Poder Executivo, cabe a designação e dispensa de servidor para a Função Gratificada.

Artigo 2º - As funções gratificadas constantes do Anexo VIII do artigo 9º da Lei Municipal nº 04/90, de 02 de março de 1990, poderão ser atribuídas a qualquer servidor, e passarão a ter os seguintes valores: (Redação dada pelo Art. 2° da Lei nº 014/93, de 31.05.93)
	Nível
	Valor CR$
	Quantidade

	FG-5
	5.241.294,00
	01

	FG-4
	3.494.196,00
	02

	FG-3
	1.893.750,00
	10

	FG-2
	1.262.500,00
	10

	FG-1
	  883.750,00
	10


Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para o desempenho do Programa de Saúde da Família, de conformidade com o quadro que segue: (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 698/2006, de 27.12.2006)

	NÍVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG - 6
	4.000,00
	03


Parágrafo Único – A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos ocupantes de cargo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde e exclusivamente para chefiar equipes do Programa de Saúde da Família - PSF. (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 698/2006, de 27.12.2006)
Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para atribuições de chefia de equipe de cardiologia, de conformidade com o quadro que segue: (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 929/2010, de 02 de fevereiro de 2010)
	NÍVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG - 7
	2.000,00
	01


Parágrafo único – A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos ocupantes de cargo efetivo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde e exclusivamente para atribuições de chefia de equipe de cardiologia. (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 929/2010, de 02 de fevereiro de 2010)
Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para assessorar as atividades das equipes médicas das unidades básicas de saúde do município de Descanso, de conformidade com o quadro que segue: (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 1244/2013, de 13 de maio de 2013)
	NIVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG – 08
	6.217,20
	01


§ 1° A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos, ocupantes de cargo efetivo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições de assessorar as atividades das equipes médicas das Unidades Básicas de Saúde do município de Descanso – SC. (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 1244/2013, de 13 de maio de 2013)
§ 2° O funcionário que receber a Função Gratificada em epígrafe irá desenvolver as atividades médicas junto às Unidades Básicas de Saúde do município, assessorando os médicos que chefiam as ESF´s. (Redação dada pelo Art. 1° da Lei n° 1244/2013, de 13 de maio de 2013)
CAPÍTULO IV

DO QUADRO PERMANENTE

 Art. 10º - Os ocupantes de empregos, em exercício nos diversos órgãos da administração direta, cujas características das atividades e atribuições se identificarem com os empregos das categorias funcionais dos Grupos I e IV são enquadrados por aproveitamento, nas diversas categorias funcionais, instituídas por esta Lei.

Art. 11º - Os ocupantes de cargos efetivos constantes da parte suplementar anexo IX, são reposicionados de acordo com a amplitude de referência contida no anexo III, parte integrante desta Lei. 

Art. 12º - Para o enquadramento e o reposicionamento, o Chefe do Poder Executivo designará uma Comissão, que levará em conta os atuais salários ou vencimentos, o grau de escolaridade e as condições para o exercício das atividades.

§ único - concluído os trabalhos da Comissão, o Chefe do Poder Executivo expedirá ato de enquadramento.

Art. 13º - O servidor incluído no Quadro de Pessoal, fica sujeito ao horário estabelecido por ato do Poder Executivo, exceto:

I - Os da categoria funcional de Professor I, II, III e Auxiliar de Ensino, que poderão ser designados para cumprir o regime de 20 (vinte) ou 40 (quarenta) horas aula por semana, percebendo salário mensal proporcional às horas trabalhadas.

II - Os da categoria funcional do grupo I - Atividades de Nível Superior, que poderão ser designados para exercerem a carga semanal de 10(dez), 20(vinte) ou 40(quarenta) horas, percebendo salário proporcional às horas efetivamente trabalhadas. (Alterado pela Lei n° 085/90)

II – Os da categoria funcional do Grupo I – Atividades de Nível Superior – ANS, que poderão ser designados para exercerem a carga horária semanal de 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas, percebendo salário proporcional às horas efetivamente trabalhadas”. (Redação dada pela Lei n° 085/90, de 24 de outubro de 1990)

Parágrafo Único - A pedido do servidor e no interesse da Prefeitura, a carga horária poderá ser reduzida em até 50% (cinqüenta por cento), com a conseqüente redução salarial, na mesma proporção. 

CAPÍTULO V

DO INGRESSO

Art. 14º - A investidura em emprego público, far-se-á mediante autorização prévia de concurso público de provas ou de provas e títulos, ressalvadas as nomeações para emprego em comissão declarados em Lei de Livre nomeação e exoneração (artigo 37, item II da Constituição Federal) e consoante o anexo II da presente Lei.

Parágrafo Único - O prazo de validade do concurso público será de até 02 (dois) anos, prorrogável uma vez por igual período.

CAPÍTULO VI

DO PROGRESSO FUNCIONAL

Art. 15º - O progresso funcional consiste na movimentação do emprego ou cargo público, da referência onde está situado, para a referência imediatamente superior, dentro da amplitude dos salários ou vencimentos do respectivo emprego ou cargo.

Art. 16º - O progresso funcional dar-se-á através de:

I - pela promoção por antigüidade; e

II - pela progressão por merecimento.

Art. 17º - Para efeito de promoção, antigüidade é determinada pelo tempo de serviço no emprego ou cargo do contrato em vigor.

Art. 18º - A progressão por merecimento será realizada sem mudança de emprego ou cargo, atendidas as condições de assiduidade, pontualidade, fiel cumprimento de atribuições, eficiência e disciplina.

Parágrafo único - O sistema de avaliação de desempenho funcional, será objeto de estudo da Secretaria da Administração e instituído por ato do Chefe do Poder Executivo.

Art. 19º - O progresso funcional será regulamentado por ato do Chefe do Poder Executivo Municipal.

CAPÍTULO VII

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS E FINAIS
Art. 20º - Fica concedido o adicional por tempo de serviço à base de 6%(seis por cento) do salário ou vencimento acrescido dos adicionais pela produtividade e pela representação do emprego ou cargo, e das gratificações, por triênio até completar o interstício aposentatório. Revogado pela Lei nº 376/2002, de 24 de abril de 2002.

§ 1º - A contagem do tempo de serviço para efeito de concessão do adicional trienal será a partir da data de admissão do servidor. Revogado pela Lei nº 376/2002, de 24 de abril de 2002.
§ 2º - A transformação do adicional qüinqüenal concedido na forma de legislação revogada, em adicional trienal, será a partir da vigência desta Lei. Revogado pela Lei nº 376/2002, de 24 de abril de 2002.
Art. 21º - Fica estipulada a data base para os fins legais, o dia 1º de maio de cada ano.

Art. 22º - Ao servidor do quadro parte suplementar anexo IX, integrante desta Lei, no prazo de até 30 dias da publicação da presente, deverá optar mediante Termo Documental, pela escolha do regime CLT ou Estatutário.

Art. 23º - A criação, transformação e extinção de empregos em comissão, funções gratificadas e categorias funcionais, será sempre através de Lei.

Art. 24º - Fica o Chefe do Poder Executivo autorizado a expedir atos administrativos complementares necessários à plena execução desta Lei.

Art. 25º - As despesas decorrentes da aplicação desta Lei correrão à conta das dotações próprias do orçamento do município, ficando o Chefe do Poder Executivo autorizado a abrir créditos suplementares específicos, através de recursos disponíveis.

Art. 26º - Aplicam-se aos inativos e pensionistas os beneficiários desta Lei.

Art. 27º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação e seus efeitos retroativos a contar de 01 de fevereiro de 1990.

Art. 28º - Revogam-se as disposições em contrário, especialmente as Leis nºs 030/87 de 27.08.87, 056/87 de 26.11.87, 010/88 de 02.05.88, 011/88 de 02.05.88, 023/88 de 24.05.88, 05/89, de 17.02.89, 07/89 de 24.02.89, 022/89 de 12.04.89 e 046/89 de 30.06.89.

Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

Este texto não substitui o publicado no mural público da Prefeitura em meio papel.
ANEXO I Fls. 01

Art. 4º da Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

GRUPOS OCUPACIONAIS

GRUPO I: ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - ANS

CÓDIGO: A N S

	CÓDIGO
	CATEGORIA FUNCIONAL

	01
	Administrador (Extinto Lei nº 055/93)

	02
	Advogado (Extinto Lei nº 055/93)

	228
	Advogado (Criado Lei nº 357/2001)

	**
	Assistente Social (Extinto Lei nº 360/2001)

	**
	Assistente Social CC (Criado Lei nº 055/93) e (Extinto Lei nº 360/2001)

	232
	Assistente Social (Criado Lei nº 360/2001)

	247
	Assistente Social –CRAS (Criado Lei nº 908/2009)

	03
	Arquiteto

	04
	Bioquímico

	05
	Contador

	06
	Enfermeiro

	234
	Enfermeiro (Criado Lei nº 360/2001)

	07
	Engenheiro Agrônomo

	08
	Engenheiro Civil

	244
	Farmacêutico (Criado Lei n° 827/2009)

	28
	Fisioterapeuta (Criado Lei n° 041/90)

	229
	Fonoaudiólogo (Criado Lei nº 357/2001)

	09
	Médico Veterinário

	10
	Médico

	245
	Médico (Criado Lei n° 827/2009)

	11
	Odontólogo

	**
	Nutricionista CC (Criado Lei nº 055/93) e (Extinto Lei nº 360/2001)

	235
	Nutricionista (Criado Lei nº 360/2001)

	230
	Psicólogo (Criado Lei nº 357/2001)

	246
	Piscólogo – CRAS (Criado Lei nº 908/2009)


Obs: O código à esquerda da Categoria Funcional, decorre do cadastro no sistema da folha de pagamento.

GRUPO II: MAGISTÉRIO - M A G

CÓDIGO: M A G

	CÓDIGO
	CATEGORIA FUNCIONAL

	12
	Professor III (Extinto – Revogado pela Lei nº 263/2000, de 03.04.2000)

	13
	Professor II (Extinto – Revogado pela Lei nº 263/2000, de 03.04.2000)

	14
	Professor I (Extinto – Revogado pela Lei nº 263/2000, de 03.04.2000)

	15
	Auxiliar de Ensino (Anexo IX Parte Suplementar - Extinto)


Obs: O código a esquerda da Categoria Funcional, decorre do cadastro no sistema da folha de pagamento.

GRUPO III: ATIVIDADES OPERACIONAIS E DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - A O G

CÓDIGO: A O G

	CÓDIGO
	CATEGORIA FUNCIONAL

	16
	Agente Administrativo

	239
	Agente Comunitário de Saúde (Criado Lei nº 392/2002) ACT

	17
	Agente Cultural

	231
	Agente de Secretaria (Criado Lei nº 360/2001)

	18
	Almoxarife

	19
	Atendente de Enfermagem Auxiliar de Enfermagem Lei nº 124/97

	20
	Auxiliar Administrativo

	233
	Auxiliar de Ensino (Criado Lei nº 360/2001)

	250
	Auxiliar de Ensino (Criado Lei nº 1088/2011)

	251
	Auxiliar de Ensino (Criado Lei nº 1228/2013)

	21
	Fiscal de Tributos

	252
	Fiscal Sanitário (Criado Lei nº 1306/2014)

	22
	Recepcionista

	25
	Técnico Óptica

	26
	Telefonista

	27
	Tesoureiro

	24
	Técnico em Agrimenssura

	23
	Técnico Agrícola


Obs: O código a esquerda da Categoria Funcional, decorre do cadastro no sistema da folha de pagamento.

GRUPO IV: TRANSPORTES E SERVIÇOS AUXILIARES - TSA

CÓDIGO: T S A

	CÓDIGO
	CATEGORIA FUNCIONAL

	29
	Auxiliar de Serviços Gerais

	34
	Borracheiro

	35
	Carpinteiro

	39
	Eletricista

	38
	Chapeador

	30
	Lavadeira

	40
	Mecânico

	31
	Merendeira

	100
	Merendeira (Criado Lei nº 054/90)

	102
	Merendeira (Criado Lei nº 089/90)

	41
	Motorista

	101
	Motorista (Criado Lei nº 40/90)

	103
	Motorista(Criado Lei nº 08/90)

	42
	Operador de Equipamentos Rodoviários 

	36
	Pavimentador

	37
	Pedreiro

	32
	Vigia

	236
	Vigilante Ambiental (Criado Lei nº 360/2001)

	33
	Zelador

	237
	Zelador (Criado Lei nº 360/2001)


Obs: O código a esquerda da Categoria Funcional, decorre do cadastro no sistema da folha de pagamento.

Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

ANEXO II - Fls. 01

Art. 4º da Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

GRUPO I - ATIVIDADES DE NÍVEL SUPERIOR - A N S

CÓDIGO: A N S

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Administrador
	21 à 30
	Portador de Certificado de conclusão de curso superior, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

Portador de Certificado de curso superior, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional. (Lei n° 357/2001)
Portador de Certificado de conclusão de curso superior de farmácia, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional. (Lei n° 827/2009)

Portador de Certificado de conclusão de curso superior na área de medicina, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional. (Lei n° 827/2009)

	Advogado (Ext.Lei n° 055/93)
	21 à 30
	

	Advogado (Lei n° 357/2001)
	21 à 30
	

	Assistente Social (Lei nº 360/2001)
	21 à 30
	

	Assistente Social-CRAS(Lei nº908/2009)
	21 à 30
	

	Arquiteto
	21 à 30
	

	Bioquímico
	21 à 30
	

	Contador
	21 à 30
	

	Enfermeiro
	21 à 30
	

	Engenheiro Agrônomo
	21 à 30
	

	Engenheiro Civil
	21 à 30
	

	Farmacêutico (Lei n° 827/2009)
	21 à 30
	

	Fisioterapeuta (Lei n° 041/90)
	21 à 30
	

	Fonoaudiólogo(Lei n° 357/2001)
	21 à 30
	

	Médico
	21 à 30
	

	Médico (Lei n° 827/2009)
	21 à 30
	

	Médico Veterinário
	21 à 30
	

	Odontólogo
	21 à 30
	

	Psicólogo (Criado Lei nº 357/2001)
	21 à 30
	

	Piscólogo-CRAS (Lei nº 908/2009)
	21 à 30
	

	Nutricionista-Lei nº055/93
	21 à 30
	


GRUPO II - MAGISTÉRIO - MAG

CÓDIGO: M A G

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Professor III
	11 à 20
	Habilitação específica de grau superior a nível de graduação, obtida em curso de duração plena, com registro no MEC.

	Professor II
	10 à 19
	Habilitação específica de grau superior a nível de graduação, obtida em curso de duração curta, com registro no MEC.

	Professor I
	09 à 18
	Habilitação específica de curso de Magistério ou equivalente, com registro no MEC.

	Auxiliar de Ensino
	07 à 16
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 1º grau e 2º grau sem habilitação específica ou experiência comprovada na área de atuação.


GRUPO III - ATIVIDADES OPERACIONAIS E DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - AOG

CÓDIGO: A O G

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Agente Administrativo
	11 à 20
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 2º e 1º grau e ou experiência comprovada na área de atuação.

Portador de Certificado de conclusão de curso de 2º grau, de Auxiliar de Enfermagem, inscrito no COREN e experiência comprovada na área de atuação. (Lei nº 124/97, transformada o cargo de Atendente de Enfermagem para Auxiliar de Enfermagem).

Auxiliar de Ensino - Portador de Certificado de conclusão de curso do Ensino Médio (2º grau) (Lei nº 1228/2013)
Agente Comunitário de Saúde - Alfabetizado, domiciliado na área de atuação (Lei nº 392/02)
Fiscal Sanitário - Portador de certificado de conclusão de curso de 2º grau do ensino médio (Lei nº 1306/2014)

	Agente Comunitário de Saúde (Lei nº 392/02)
	01 à 10
	

	Agente Cultural
	10 à 19
	

	Almoxarife
	12 à 21
	

	Atendente de Enfermagem
	01 à 10
	

	Auxiliar de Enfermagem Lei nº 124/97
	06 à 15
	

	Auxiliar Administrativo
	05 à 14
	

	Auxiliar de Ensino (Lei nº 360/2001)
	03 à 12
	

	Auxiliar de Ensino (Lei nº 1088/2011)
	03 à 12
	

	Auxiliar de Ensino (Lei nº 1228/2013
	03 à 12
	

	Fiscal Sanitário (Lei nº 1306/2014)
	11 à 20
	

	Fiscal de Tributos
	11 à 20
	

	Recepcionista
	01 à 10
	

	Técnico Óptica
	12 à 21
	

	Telefonista
	01 à 10
	

	Tesoureiro
	15 à 24
	

	Técnico em Agrimenssura
	12 à 21
	

	Técnico Agrícola
	12 à 21
	


GRUPO IV - TRANSPORTES E SERVIÇOS AUXILIARES - TSA

CÓDIGO: T S A

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Auxiliar de Serviços Gerais
	03 à 12
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 4º série do 1º grau e/ou experiência comprovada na área de atuação.

	Borracheiro
	06 à 15
	

	Carpinteiro
	06 à 15
	

	Eletricista
	12 à 21
	

	Chapeador
	12 à 21
	

	Lavadeira
	01 à 10
	

	Mecânico
	12 à 21
	

	Merendeira
	01 à 10
	

	Pavimentador
	06 à 15
	

	Pedreiro
	06 à 15
	

	Vigia
	02 à 11
	

	Zelador
	01 à 10
	


GRUPO IV - TRANSPORTES E SERVIÇOS AUXILIARES - TSA

CÓDIGO: T S A

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Motorista
	06 à 15
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 4º série do 1º grau e/ou experiência comprovada na área de atuação e Carteira Nacional de Habilitação- CNH.

	Operador de Equip. Rodoviários
	07 à 16
	


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

ANEXO III

Art. 4º da lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

REFERÊNCIAS E SEUS VALORES PARA 44 HORAS SEMANAIS

	REFERÊNCIAS
	VALORES EM NCZ$

	01
	2.700,00

	02
	2.970,00

	03
	3.267,00

	04
	3.593,00

	05
	3.953,00

	06
	4.348,00

	07
	4.783,00

	08
	5.261,00

	09
	5.787,00

	10
	6.366,00

	11
	7.003,00

	12
	7.703,00

	13
	8.473,00

	14
	9.321,00

	15
	10.253,00

	16
	11.278,00

	17
	12.406,00

	18
	13.647,00

	19
	15.011,00

	20
	16.512,00

	21
	18.164,00

	22
	19.980,00

	23
	21.978,00

	24
	24.176,00

	25
	26.594,00

	26
	29.253,00

	27
	32.179,00

	28
	35.397,00

	29
	38.936,00

	30
	42.830,00


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

ANEXO IV

Art. 4º da lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

QUADRO GERAL DE VAGAS

	GRUPO
	QUANTIDADE

P     V     T
	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA


	I
	0
	01
	01
	Administrador
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Advogado(Ext. Lei n° 055/93)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Advogado (Lei n° 357/2001)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Assistente Social
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Assistente Social – CRAS (Lei n° 908/2009)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Arquiteto
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Bioquímico
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Contador
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Enfermeiro
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Engenheiro Agrônomo
	21 à 30

	
	01
	01
	01
	Engenheiro Civil
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Farmacêutico (Criado Lei n° 827/2009)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Fisioterapeuta (Criado Lei n° 041/90)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Fonoaudiólogo (Lei n° 357/2001)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Médico Veterinário
	21 à 30

	
	03
	01
	04
	Médico
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Médico (Criado Lei n° 827/2009)
	21 à 30

	
	01
	03
	04
	Odontólogo
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Psicólogo (Criado Lei nº 357/2001)
	21 à 30

	
	0
	01
	01
	Psicólogo – CRAS (Lei n° 908/2009)
	21 à 30


	II
	02
	13
	15
	Professor III
	11 à 20

	
	01
	19
	20
	Professor II
	10 à 19

	
	39       
	41
	80
	Professor I (Ext. 12 vagas – Lei n° 091/90)
	09 à 18

	
	12
	-
	12
	Auxiliar de Ensino (Extinto - vagou)
	07 à 16

	
	00       
	00
	10
	Auxiliar de Ensino (Criado Lei n° 360/01)
	07 à 16

	
	00       
	00
	04
	Auxiliar de Ensino (Criado Lei n° 1088/11)
	07 à 16



	III
	03       
	02
	05
	Agente Administrativo
	11 à 20

	
	00       
	01
	01
	Agente Administrativo (Aberta Lei n° 089/90)
	11 à 20

	
	00       
	02
	02
	Agente Cultural
	10 à 19

	
	01       
	00
	01
	Almoxarife
	12 à 21

	
	06
	04
	10
	Atendente de Enfermagem Lei nº 124/97
	01 à 10

	
	06       
	04
	10
	Auxiliar de Enfermagem Lei nº 124/97
	06 à 15

	
	14       
	06
	20
	Auxiliar Administrativo
	05 à 14

	
	00       
	01
	01
	Fiscal Sanitário (Lei nº 1306/2014)
	11 à 20

	
	00       
	03
	03
	Fiscal de Tributos
	11 à 20

	
	00       
	01
	01
	Recepcionista
	01 à 10

	
	01       
	00
	01
	Técnico Óptica
	12 à 21

	
	05       
	03
	08
	Telefonista
	01 à 10

	
	00       
	01
	01
	Tesoureiro
	15 à 24

	
	00       
	01
	01
	Técnico em Agrimenssura
	12 à 21

	
	00       
	03
	03
	Técnico Agrícola
	12 à 21



	IV
	27       
	25
	52
	Auxiliar de Serviços Gerais
	03 à 12

	
	01       
	01
	02
	Borracheiro
	06 à 15

	
	03       
	06
	09
	Carpinteiro
	06 à 15

	
	00       
	01
	01
	Chapeador
	12 à 21

	
	00       
	02
	02
	Eletricista
	12 à 21

	
	01       
	00
	01
	Lavadeira
	01 à 10

	
	01       
	01
	02
	Mecânico
	12 à 21

	
	02       
	08
	10
	Merendeira
	01 à 10

	
	00       
	03
	03
	Merendeira (Aberta Lei n° 054/90)
	01 à 10

	
	00       
	03
	03
	Merendeira (Aberta Lei n° 089/90)
	01 à 10

	
	15       
	02
	17
	Motorista
	06 à 15

	
	00       
	06
	06
	Motorista (Aberta Lei n° 040/90)
	06 à 15

	
	00       
	03
	03
	Motorista (Aberta Lei n° 089/90)
	06 à 15

	
	19       
	01
	20
	Operador Equip. Rodoviários
	07 à 16

	
	00       
	03
	03
	Operador Equip. Rodoviários (Aberta Lei n° 089/90)
	07 à 16

	
	00       
	03
	03
	Pavimentador
	06 à 15

	
	05       
	07
	12
	Pedreiro
	06 à 15

	
	02       
	02
	04
	Vigia
	02 à 11

	
	04       
	02
	06
	Zelador
	01 à 10

	
	00       
	13
	13
	Zelador (Aberta Lei n° 360/2001)
	01 à 10

	
	170
	172  
	342
	
	


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

ANEXO V 

Art. 6º da lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

NOMINATA DE EMPREGOS EM COMISSÃO

DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR

CÓDIGO: DAS

	SITUAÇÃO ATUAL
	SITUAÇÃO NOVA

	Nº EMPREGOS
	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL
	Código
	Nº EMPREGOS
	DENOMINAÇÃO
	NÍVEL

	
	
	
	
	
	GABINETE DO PREFEITO
	

	01
	Chefe de Gabinete
	DAS-I
	43
	01
	Chefe de Gabinete
	DAS-3

	
	
	
	
	
	ASSESSORIA
	

	01
	Assessoria de Administração
	DAS-J
	75
	01
	Assessor Técnico – Adm.Div.Pessoal
	DAS-3

	01
	Assessor de Imprensa
	DAS-A
	74
	01
	Assessor Técnico - Imprensa
	DAS-3

	01
	Assessor de Planejamento
	DAS-I
	76
	01
	Assessor Técnico - Planejamento
	DAS-3

	01
	Assessor Jurídico
	DAS-A
	77
	01
	Assessor Técnico-Jurídico Ext. Lei 1333/2014
	DAS-3

	**
	Criado Lei nº 934/2010
	*-*
	248
	01
	Assessor de Projetos
	DAS-3

	**
	Criado Lei n° 1333/2014
	*-*
	255
	01
	Assessor Jurídico
	DAS-3/A

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO
	

	01
	Secretário de Administração
	DAS-J
	45
	01
	Secretário de Administração
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE PESSOAL
	

	
	
	
	46
	01
	Chefe da Divisão de Pessoal
	DAS-2

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE MATERIAL E PATRIMÔNIO
	

	01
	Chefe da Div.Mat. e Pat.
	DAS-I
	47
	01
	Chefe da Div. Mat. e Patrimônio
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DA FAZENDA
	

	01
	Secretário da Fazenda
	DAS-J
	48
	01
	Secretário da Fazenda
	DAS-3

	01
	Contador
	DAS-I
	78
	01
	Assessor Técnico – Divisão de Material e Patrimônio
	DAS-3

	
	
	
	
	
	Contador (Criado Lei 053/90-Alterado pela Lei n° 244/99)
	DAS-4

	
	
	
	44
	
	Diretor de Contabilidade e Controle Interno (Redação dada pela Lei n° 244/99)
	DAS-4

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
	

	01
	Secretário Educação Cultura
	DAS-J
	49
	01
	Secretário Educação e Cultura
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE EDUCAÇÃO
	

	01
	Chefe Div. Educ. e Cultura
	DAS-I
	50
	01
	Chefe Div. de Educação
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SEC.TRANSPORTES OBRAS SERVIÇOS URBANOS  

(Revogada pelas Leis n°s 100/90 e  103/90)
	

	01
	Sec.T.Obras Serv.Urbanos
	DAS-J
	
	01
	Sec.Transp.Obras Serv.Urbanos (Revogado pelas Leis n°s 100/90 e  103/90)
	DAS-3



	
	
	
	
	
	SECRETÁRIA DOS TRANSPORTES (Criada pela Lei n° 100/90)
	

	
	
	
	51
	01
	Secretário dos Transportes

(Criada pela Lei n° 100/90)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO ESTRADAS DE RODAGEM
	

	
	
	
	
	
	DIVISÃO MUNICIPAL DE ESTRADAS DE RODAGEM  (Red. dada pela Lei n° 100/90)
	

	01
	Chefe Div.M.Est.Rodagem
	DAS-I
	**?
	01
	Chefe Div. M. Est. Rodagem
	DAS-2

	01
	Chefe Div.M.Est.Rodagem
	DAS-I
	
	
	*-*-*
	

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE TRANSPORTES

(Mantida pela Lei n° 100/90)
	

	
	
	
	52
	01
	Chefe da Divisão de Transportes (Criada pela Lei n° 100/90)
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETÁRIA DE OBRAS E SERVIÇOS URBANOS (Criada pela Lei n° 103/90) 
	

	
	
	
	53
	01
	Secretário de Obras e Serviços Urbanos (Redação dada pela Lei n° 103/90)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE OBRAS

(Mantida pela Lei n° 103/90)
	

	01
	Chefe da Div. de Obras
	DAS-I
	**?
	01
	Chefe da Divisão de Obras
	DAS-2

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE SERVIÇOS URBANOS (Mantida pela Lei n° 103/90)
	

	01
	Chefe da Div.Serv.Urbanos
	DAS-I
	55
	01
	Chefe da Div. Serviços Urbanos
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DE ESPORTES E TURISMO
	

	01
	Secret. Esportes eTurismo
	DAS-J
	56
	01
	Secretário de Esportes e Turismo
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE ESPORTES
	

	01
	Chefe Div.Esportes Turismo
	DAS-I
	57
	01
	Chefe da Divisão de Esportes
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DA AGRICULTURA
	

	01
	Secretário da Agricultura
	DAS-J
	58
	01
	Secretário da Agricultura
	DAS-3

	
	
	
	
	
	Chefe da Divisão de Programas Agropecuários (Criado pela Lei n° 360/2001)
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DA SAÚDE BEM

ESTAR SOCIAL
(Revogado pelas Leis n°s 101/90 e 102/90)
	

	01
	Sec.Saúde Bem Estar Social
	DAS-J
	
	01
	Secretário Saúde Bem Estar Social

(Revogado pelas Leis n°s 101/90 e 102/90)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	SECRETÁRIA DE BEM ESTAR SOCIAL (Criada pela Lei n° 101/90)
	

	
	
	
	60
	01
	Secretário de Bem Estar Social (Criado pela Lei n° 101/90)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE BEM ESTAR SOCIAL (Criado pela Lei n° 101/90)
	

	
	
	
	61
	01
	Chefe da Divisão de Bem Estar Social (Criado pela Lei n° 101/90)
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA DA SAÚDE

(Criada pela Lei n° 102/90)
	

	
	
	
	59
	01
	Secretário da Saúde
(Criado pela Lei n° 102/90)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	DIVISÃO DE SAÚDE
	

	01
	Chefe Div. Saúde B.E. Social
	DAS-I
	62
	01
	Chefe da Divisão de Saúde
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	
	
	SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO ECONÔMICO
	

	
	
	
	240
	01
	Secretário Municipal de Desenvolvimento Econômico (Criado pela Lei n° 625/2005)
	DAS-3

	
	
	
	
	
	
	

	
	
	
	241
	01
	Chefe de Divisão do Departamento de Indústria, Comércio e Serviços
 (Criado pela Lei n° 625/2005)
	DAS-2

	
	
	
	
	
	
	

	
	Criado Lei nº 934/2010
	
	249
	01
	Diretor de Unidade de Ensino Pré-Escolar 
	DAS 1/2


	
	
	
	
	
	SUB-PREFEITURAS
	

	03
	Sub-Prefeitos
	DAS-G
	63
	03
	Sub-Prefeitos
	DAS-1

	
	Distrito de Belmonte 
Lei n° 010/93
	
	
	
	Distrito de Belmonte

A partir de 01.01.1993 - município
	

	
	Distrito de Itajubá
	
	
	
	Distrito de Itajubá
	

	
	Distrito de Santa Helena Lei n° 011/93
	
	
	
	Distrito de Santa Helena

A partir de 01.01.1993 - município
	

	24
	T O T A L 
	
	
	24
	T O T A L
	


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.
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Registrada e publicada a presente lei em data supra.
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ANEXO VI 

Art. 6º da lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS

CÓDIGO: D A S

	NÍVEL
	DIREÇÃO SUPERIOR
	ASSESSORAMENTO SUPERIOR

	DAS-3
	Secretário
	Assessor Técnico

	DAS-3 
	Chefe de Gabinete
	

	DAS-2
	Chefe de Divisão
	

	DAS-1
	Sub-Prefeito
	


Criado pela Lei n° 053/90, de 08.06.1990 e alterado pela Lei n° 244/99, de 14.12.1999

	DAS-4
	Contador
	(Criado Lei 053/90-Alterado pela Lei n° 244/99)

	DAS-4
	Diretor de Contabilidade e Controle Interno
	 (Redação dada pela Lei n° 244/99)


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri
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Registrada e publicada a presente lei em data supra.
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Encarregado Setor de Pessoal

ANEXO VII 

Art. 6º da lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

GRUPO: DIREÇÃO E ASSESSORAMENTO SUPERIOR - DAS

CÓDIGO: D A S

	NÍVEL
	SALÁRIO EM NCZ$

	DAS-3
	11.000,00

	DAS-2
	9.800,00

	DAS-1
	8.100,00


Criado pela Lei n° 053/90, de 08.06.1990 e alterado pela Lei n° 244/99, de 14.12.1999

	DAS-4
	80.000,00 (08.6.1990)
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ANEXO VIII

Art. 9º da Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

FUNÇÃO GRATIFICADA - FG
	NÍVEL 
	VALOR EM NCZ$
	QUANTIDADE

	FG-3
	500,00
	10

	FG-2
	400,00
	10

	FG-1
	300,00
	10


Criadas pela Lei nº 042/92, de 03.06.1992

	NÍVEL
	VALOR EM CR$
	QUANTIDADE

	FG-4
	400.000,00
	02

	FG-5
	600.000,00
	01


Criada pela Lei nº 698/2006, de 27.12.2006, exclusivamente para médico chefiar equipes do PSF

	NÍVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG - 6
	4.000,00
	03
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ANEXO IX

Art. 8º da Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990

PARTE SUPLEMENTAR
	Nº 

O
	GRUPO

CÓDIGO
	REGIME

JURÍDICO
	NOME DO SERVIDOR
	DENOMINAÇÃO DO CARGO
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA

	01
	II/MAG
	Estatutário
	Edeli Rose Powala
	Professor III
	11 à 20

	02
	II/MAG
	Estatutário
	Heitor Acácio da Silva
	Professor III
	11 à 20

	03
	II/MAG
	Estatutário
	Romeu Antonio Berti
	Professor II
	10 à 19

	04
	II/MAG
	Estatutário
	Beatris Maria Draczevski
	Professor I
	09 à 18

	05
	II/MAG
	Estatutário
	Carmem Bazo
	Aux.Ensino
	07 à 16

	06
	II/MAG
	Estatutário
	Clari Maria Vidi
	Professor I
	09 à 18

	07
	II/MAG
	Estatutário
	Cedir Teresinha Luchese
	Professor I
	09 à 18

	08
	II/MAG
	Estatutário
	Carmem Lúcia Pomatti
	Professor I
	09 à 18

	09
	II/MAG
	Estatutário
	Hida Goretti Orso 
	Professor I
	09 à 18

	10
	II/MAG
	Estatutário
	Dulce Josefina Gafski
	Professor I
	09 à 18

	11
	II/MAG
	Estatutário
	Inês Marina Morás
	Professor I
	09 à 18

	12
	II/MAG
	Estatutário
	Leoní Lorenzetti
	Professor I
	09 à 18

	13
	II/MAG
	Estatutário
	Lurdes Cadoná Diniz
	Professor I
	09 à 18

	14
	II/MAG
	Estatutário
	Marize Inês Piccoli
	Professor I
	09 à 18

	15
	II/MAG
	Estatutário
	Neuri Maziero
	Professor I
	09 à 18

	16
	II/MAG
	Estatutário
	Neusa Maria PedrettiGirardi
	Professor I
	09 à 18

	17
	II/MAG
	Estatutário
	Maria Inês Brol
	Professor I
	09 à 18

	18
	II/MAG
	Estatutário
	Vânia Carmem F.Pancotte
	Professor I
	09 à 18

	19
	II/MAG
	Estatutário
	Verena Maria Leuze Witt
	Professor I
	09 à 18

	20
	II/MAG
	Estatutário
	Dair Borges dos Santos
	Aux.Ensino
	07 à 16

	21
	II/MAG
	Estatutário
	Dileta Paloschi Cipriani
	Aux.Ensino
	07 à 16

	22
	II/MAG
	Estatutário
	Ivete Lúcia Bedin da Silva
	Aux.Ensino
	07 à 16

	23
	II/MAG
	Estatutário
	Lourdes Costaneski
	Aux.Ensino
	07 à 16

	24
	II/MAG
	Estatutário
	Milva Pedrossini Zanatta
	Aux.Ensino
	07 à 16

	25
	II/MAG
	Estatutário
	Nelsi Lúcia Oro
	Aux.Ensino
	07 à 16

	26
	II/MAG
	Estatutário
	Helena Zabot Tibola
	Aux.Ensino
	07 à 16

	27
	II/MAG
	Estatutário
	Soeli do Carmo G.Capelecho
	Aux.Ensino
	07 à 16


Prefeitura Municipal de Descanso - SC., 

02 de março de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Encarregado Setor de Pessoal

LEI Nº 040/90
ABRE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Ficam abertas no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, as vagas do emprego especificado, sob o regime da CLT.

Nome: MOTORISTA

Grupo: IV
Código: T S A 

Vaga: 06 (seis)

Amplitude de Referência: 06 à 15

Habilitação Profissional: Portador de certificado de conclusão de curso de 4ª série do 1° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação e Carteira Nacional de Habilitação - CNH.

Art. 2º - A presente lei entra em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Descanso, 

28 de maio de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 041/90
CRIA EMPREGO NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado o emprego no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a vaga do emprego especificado, sob o regime da CLT.

Nome: FISIOTERAPEUTA

Grupo: I
Código: A N S

Vaga: 01 (uma)

Amplitude de Referência: 21 à 30

Habilitação Profissional: Portador de certificado de curso superior, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

Art. 2° - Fica o Poder Executivo Municipal, autorizado a contratar sob o regime da CLT, Terapeuta, para atender à necessidade temporária de excepcional interesse público, conforme o disposto no Art. 37, inciso IX da Constituição Federal.

Art. 3º - O emprego ora criado, subordina-se ao que dispõe a Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990.

Art. 4º - A presente Lei entra em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Descanso,

28 de maio de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 053/90 (Texto Compilado)

CRIA EMPREGO NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica criado no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a vaga do emprego especificado, sob o regime da CLT.

Nome: CONTADOR (Alterado pela Lei nº 244/99, de 14.12.99 em seu artigo 6º)

Código: DAS

Vaga: 01 (uma)

Nível: DAS-4

Salário: Cr$ 80.000,00

Habilitação Profissional: Portador de certificado de conclusão de curso superior, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

Art. 6º - O cargo de “Contador – Código DAS-4”, integrante do Quadro de Pessoal desta Prefeitura e criado pela Lei Municipal nº 053/90, de 08.06.90, com funções de assessoramento fazendário e direção contábil, passará a denominar-se “Diretor de Contabilidade e Controle Interno” e acumulará as atribuições de direção e coordenação das atividades de controle interno do Poder Executivo, instituídas por esta Lei. (Redação dada pela Lei nº 244/99, de 14.12.99 em seu artigo 6º)
Art. 2º - O emprego ora criado, subordina-se ao que dispõe a Lei Municipal nº 04/90, de 02 de março de 1990, regido pelo critério de confiança, de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo Municipal.

Art. 3º - A presente Lei entra em vigor na data sua publicação, revogadas as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Descanso,

08 de junho de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente lei em data supra.

         José Rizzi

Agente Administrativo

Este texto não substitui o publicado no mural público da Prefeitura em meio papel.
LEI N° 054/90

ABRE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam abertas no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, as vagas dos empregos especificado, sob regime da CLT:

Nome: MERENDEIRA

Grupo: IV

Código – TSA

Vagas: 03 (três)

Amplitude de Referência: 01 à 10

Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso de 4ª série do 1° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação.

Art. 2° - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Descanso,

08 de junho de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

      José Rizzi

Agente Administrativo

LEI N° 085/90

ALTERA REDAÇÃO DO INCISO II DO ARTIGO 13° DA LEI MUNICIPAL N° 04/90, DE 02 DE MARÇO DE 1990 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - O inciso “II” do artigo 13° da Lei Municipal n° 04/90, de 02 de março de 1990, passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 13° - ....................................................................................................

I - .................................................................................................................

II – Os da categoria funcional do Grupo I – Atividades de Nível Superior – ANS, que poderão ser designados para exercerem a carga horária semanal de 10 (dez), 20 (vinte), 30 (trinta) ou 40 (quarenta) horas, percebendo salário proporcional às horas efetivamente trabalhadas”.

Art. 2° - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Descanso - SC,

24 de outubro de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

       José Rizzi

Agente Administrativo

LEI N° 089/90

ABRE VAGAS NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam abertas no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, as vagas dos empregos, sob regime da CLT:

a – NOME: Agente Administrativo

Grupo: III  -  Código – AOG

Vagas: 01 (uma) – Amplitude de Referência: 11 à 20

Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso de 2° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação com 1° grau.

b – NOME: Merendeira

Grupo: IV  -  Código – TSA

Vagas: 03 (três) – Amplitude de Referência: 01 à 10

Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso de 4ª série do 1° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação.

c – NOME: Motorista

Grupo: IV  -  Código – TSA

Vagas: 03 (três) – Amplitude de Referência: 06 à 15

Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso de 4ª série do 1° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação e Carteira Nacional de Habilitação.

d – NOME: Operador de Equipamentos Rodoviários

Grupo: IV  -  Código – TSA

Vagas: 03 (três) – Amplitude de Referência: 07 à 16

Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso de 4ª série do 1° grau e/ou experiência comprovada na área de atuação e Carteira Nacional de Habilitação.

Art. 2° - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Descanso,

31 de outubro de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

       José Rizzi

Agente Administrativo

LEI N° 091/90

EXTINGUE VAGAS DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1° - Ficam extintas do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, 12 (doze) vagas do emprego de Professor I, do regime CLT, do Grupo II, código MAG, de amplitude de referência 09 à 18.

Art. 2° - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 3º - Revogadas as disposições em contrario.

Prefeitura Municipal de Descanso,

24 de outubro de 1990.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

       José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 042/92

CRIA FUNÇÕES GRATIFICADAS E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

FAÇO SABER, a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Artigo 1º - Ficam criadas no Quadro de Pessoal da Administração Direta da Município de Descanso, as Funções Gratificadas, de conformidade, com o quadro que segue:

	NÍVEL
	VALOR EM CR$
	QUANTIDADE

	FG-4
	400.000,00
	02

	FG-5
	600.000,00
	01


Artigo 2° - As funções de confiança ora criadas, integram o que dispõe o Anexo VIII, da Lei n° 04/90, de 02 de março de 1990.

Artigo 3° - Apresente Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Artigo 4° - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Descanso - SC,

03 de julho 1992.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

        José Rizzi

Chefe Div. Pessoal

LEI Nº 014/93

CRIA CARGOS EM COMISSÃO, ALTERA LEI Nº 40/90 E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

VITORIO BASSO, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

FAÇO SABER, a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Ficam criados os seguintes cargos em comissão: 

	CARGO
	NÍVEL
	VAGAS
	VENCIMENTO

	Assistente de Alimentação e Limpeza
	CC- I
	05
	2.250.000,00

	Operador de Telefonia 
	CC-I
	02
	2.250.000,00

	Assistente de educação A
	CC-2
	25
	4.450.000,00

	Assistente de educação B
	CC-3
	05
	4.800.000,00

	Assistente de educação C
	CC-4
	80
	5.350.000,00

	Assistente de Educação de Educação Física C
	CC-4
	02
	5.350.000,00

	Assistente Técnico em Manutenção
	CC 5
	01
	5.850.000,00

	Assistente Técnico em Eletrônica 
	CC-5
	01
	5.850.000,00

	Assistente de Agricultura
	CC-5
	02
	5.850.000,00

	Encarregado Setor de Peças
	CC-5
	01
	5.850.000,00

	Coordenador de Creche 
	CC-5
	01
	5.850.000,00

	Coordenador do Perade
	CC-5
	01
	5.850.000,00

	Diretor de Tributação
	CC-6
	01
	7.850.000,00

	Diretor do Tesouro
	CC-6
	01
	7.850.000,00


 Artigo 2º - As funções gratificadas constantes do Anexo VIII do artigo 9º da Lei Municipal nº 04/90, de 02 de março de 1990, poderão ser atribuídas a qualquer servidor, e passarão a ter os seguintes valores:

	Nível
	Valor CR$
	Quantidade

	FG-5 
	5.241.294,00
	    01

	FG-4
	3.494.196,00
	    02

	FG-3
	1.893.750,00
	    10

	FG-2
	1.262.500,00
	    10

	FG-1
	  883.750,00
	    10


Artigo 3º - Fica revogado o parágrafo 1º do artigo 9º da Lei Municipal nº 04/90, de março de 1990.

Artigo 4º - Fica igualmente o Poder Executivo Municipal autorizado a reajustar os vencimentos e Funções Gratificadas de que trata a presente lei, por ato próprio, no limite da variação mensal do IGPM, para o mês seguinte, bem como a pagar o salário mínimo aos Servidores que não atingem este limite.

Artigo 5º - A presente lei entra em vigor na data de sua publicação, e seus efeitos a contar de 01 de maio de 1993.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Descanso - SC,

31 de maio de 1993.

Vitorio Basso

Prefeito Municipal

Registrada e publicada a presente Lei em data supra.

        José Rizzi

Chefe Div. Pessoal

LEI Nº 124/97

TRANSFORMA CARGO DE ATENDENTE DE ENFERMAGEM PARA AUXILIAR DE ENFERMAGEM DO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
ITACIR BARBIERI, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

FAÇO SABER, a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte lei:

Art. 1º - Fica transformada a categoria funcional do cargo de Atendente de Enfermagem, para Auxiliar de Enfermagem, do Grupo III - Atividades operacionais e de Administração Geral - AOG, do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a seguir discriminado,

 de:

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Atendente de Enfermagem
	01 à 10
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 2º e 1º grau e ou experiência comprovada na área de atuação


Para:

	CATEGORIA FUNCIONAL
	AMPLITUDE DE REFERÊNCIA
	HABILITAÇÃO PROFISSIONAL

	Auxiliar de Enfermagem
	06 à 15
	Portador de Certificado de conclusão de curso de 2º grau, de Auxiliar de Enfermagem, inscrito no COREN e experiência comprovada na área de atuação.


Art. 2º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão à conta do Orçamento Municipal vigente.

Art. 3º - A presente Lei entra em vigor na data sua publicação.

Art. 4º - Revogam-se as disposições em contrário.

Descanso - SC., 23 de dezembro de 1997.

Itacir Barbieri

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei, em data supra.

José Rizzi

Secretário de Administração

LEI Nº 698/2006, de 27 de dezembro de 2006.

CRIA FUNÇÃO GRATIFICADA PARA O DESEMPENHO DO PROGRAMA SAÚDE DA FAMÍLIA NO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

ALAVARÍ LUCIDIO MAZZARDO, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para o desempenho do Programa de Saúde da Família, de conformidade com o quadro que segue:

	NÍVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG - 6
	4.000,00
	03


Parágrafo Único – A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos ocupantes de cargo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde e exclusivamente para chefiar equipes do Programa de Saúde da Família - PSF.

Art. 2° Aplica-se à função gratificada ora criada, que integrará o Anexo VIII, da Lei n° 04/90, de 02 de março de 1990, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso e Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso, suas alterações em tudo o que não estiver regulado por esta Lei.

Art. 3° O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, sem prejuízo das normas e diretrizes do Ministério da Saúde.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria e ainda com recursos de convênios, aditivos, acordos ou outras formas de ajustes específicos, vigentes à época, sendo que eventuais alterações no PPA, LDO e LOA, serão efetuadas no exercício de sua aplicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.
Descanso - SC, 27 de dezembro de 2006.

Alvarí Lucidio Mazzardo

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra. 


Janete Picollo

Secretária de Administração

LEI Nº 827/2009, de 25 de março de 2009.
CRIA CARGOS DE FARMACÊUTICO E MÉDICO NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SADI INÁCIO BONAMIGO, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, os cargos de provimento efetivo, regidos pelo Regime Estatutário, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, os quais se regerão pelas características, conforme abaixo:

· Nome do Cargo/Categoria Funcional: FARMACÊUTICO – Código: 242
· Vaga: 01 (uma)

· Amplitude de Referência: 21 à 30

· Carga Horária: 40 horas semanais de trabalho

· Grupo Ocupacional: Atividades de Nível Superior - ANS

· Código: A N S

· Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso superior de farmácia, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

· Atribuições do Cargo: Participa da equipe multiprofissional nas diversas atividades de saúde, bem como da elaboração de requisições de medicamentos da farmácia básica; participa e age como profissional de saúde dentro do seu âmbito profissional e contexto social; presta Assistência Farmacêutica; dispensa medicamentos; verifica a prescrição, posologia, conservação, efeitos colaterais e interações medicamentosas possíveis; promove a Farmacovigilância; promove a Vigilância Sanitária e participa de uma Política Municipal de Saúde e lutar por uma Política Municipal de Medicamentos que atenda as reais necessidades do Município. Executa quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe.

· Nome do Cargo/Categoria Funcional: MÉDICO – Código: 245
· Vaga: 02 (duas)

· Amplitude de Referência: 21 à 30

· Carga Horária: 40 horas semanais de trabalho

· Grupo Ocupacional: Atividades de Nível Superior - ANS

· Código: A N S

· Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso superior na área de medicina, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

· Atribuições do Cargo: Solicita e avalia exames médicos, emite diagnóstico e prescreve medicamentos, aplicando recursos de medicina preventiva e curativa, com a finalidade de cuidar da saúde da população. Examina os pacientes fazendo análises, utilizando instrumentos ou aparelhos especiais, para avaliar a necessidade da intervenção cirúrgica. Prescreve tratamento de repouso ou exercícios físicos e medicação, a fim de melhorar as condições físicas do paciente. Realiza cirurgias de pequeno porte nas unidades básicas de saúde. Participa de campanhas preventivas. Mantém em bom estado os aparelhos e instrumentos de sua utilização, bem como participar de programas relacionados a atenção básica. Executa quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe.

Art. 2° Aplica-se aos cargos ora criados as disposições da Lei nº 04/90, de 02.03.90, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso e suas alterações, em tudo o que não estiver regulado por esta Lei. 

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão à conta do Orçamento Municipal vigente á época.

Art. 4º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Descanso - SC, 25 de março de 2009.

Sadi Inácio Bonamigo

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo
LEI Nº 908/2009, de 26 de novembro de 2009.

DISPÕE SOBRE A CRIAÇÃO DO CENTRO DE REFERÊNCIA DA ASSISTÊNCIA SOCIAL – CRAS, NO ÂMBITO DO MUNICÍPIO DE DESCANSO – SC E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SADI INÁCIO BONAMIGO, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado o Centro de Referência da Assistência Social – CRAS, como parte da implantação da Política Nacional de Assistência Social – PNAS e do Sistema Único de Assistência Social – SUAS – no âmbito do Município de Descanso – SC.

Art. 2º O Centro de Referência da Assistência Social – CRAS – unidade de referência territorializada do Sistema de Assistência Social, subordinado à Secretaria Municipal do Bem Estar Social, e tem por objetivo o acesso da população à rede de serviços visando o rompimento gradativo do círculo vicioso da pobreza e do risco social, possibilitando situações de emancipação e sustentabilidade às famílias e indivíduos, promovendo a sua inclusão social e produtiva.

§ 1º O Centro de Referência da Assistência Social – CRAS – terá as seguintes finalidades:

I – executar serviços de proteção social básica;

II – organizar e coordenar a rede de serviços sócio-assistenciais locais da política de assistência social;

III – atuar com famílias e indivíduos em seu contexto comunitário, visando a orientação e o convívio sócio-familiar e comunitário;

IV – ofertar o Programa de Atenção Integral às Famílias;

V – prestar informação e orientação para a população de sua área de abrangência;

VI – articular-se com a rede de proteção social local no que se refere aos direitos de cidadania;

VII – manter ativo um serviço de vigilância da exclusão social em sua região de atuação;

VIII – sistematizar e divulgar indicadores sociais de sua área de abrangência;

IX – realizar o mapeamento e a organização da rede sócio assistencial de proteção básica de sua região de abrangência;

X – promover a inserção das famílias nos serviços de assistência social;

XI – promover o encaminhamento da população local para as demais políticas públicas e sociais.

§ 2º Para o pleno funcionamento do CRAS, ficam assegurados os cargos de Auxiliar Administrativo, Assistente Social e Psicólogo, de provimento efetivo, com atribuições da carga horária e remuneração definida em lei.
Art. 3º Ficam criados no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, os cargos de provimento efetivo, regidos pelo Regime Estatutário, vinculados ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, os quais se regerão pelas características, conforme abaixo:

· Nome do Cargo/Categoria Funcional: PISCÓLOGO – Código: 246
· Vaga: 01 (uma)

· Amplitude de Referência: 21 à 30

· Carga Horária: 40 horas semanais de trabalho

· Grupo Ocupacional: Atividades de Nível Superior - ANS

· Código: A N S

· Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso superior de psicólogo, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

Atribuições do Cargo: Aquelas que preconiza a Política Nacional de Assistência Social e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, além de executar quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe.

· Nome do Cargo/Categoria Funcional: ASSISTENTE SOCIAL -Código: 247
· Vaga: 01 (uma)

· Amplitude de Referência: 21 à 30

· Carga Horária: 40 horas semanais de trabalho

· Grupo Ocupacional: Atividades de Nível Superior - ANS

· Código: A N S

· Habilitação Profissional: Portador de Certificado de conclusão de curso superior de Assistente Social, com registro no respectivo órgão fiscalizador do exercício profissional.

Atribuições do Cargo: Aquelas que preconiza a Política Nacional de Assistência Social e Norma Operacional Básica de Recursos Humanos do SUAS, além de executar quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato e as definidas pelo conselho de classe.

Art. 4° Aplica-se aos cargos ora criados as disposições da Lei nº 04/90, de 02.03.90, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso e suas alterações, em tudo o que não estiver regulado por esta Lei.

Art. 5º A forma de contratação dos cargos criados nesta lei obedecerá os critérios de concurso público a serem aplicados pela Municipalidade, na forma da legislação em vigor.

Art. 6° O Poder Executivo Municipal regulamentará a presente lei, através de Decreto.

Art. 7º As despesas com a execução da presente lei correrão por conta de dotações próprias do orçamento vigente em cada exercício.

Art. 8º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 9º Revogam-se as disposições em contrário.

Descanso - SC, 26 de novembro de 2009.

Sadi Inácio Bonamigo

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

        José Rizzi

Agente Administrativo

ANEXO I

Perfil e Atribuições da Equipe de Referência do CRAS



A equipe de referência do CRAS é interdisciplinar e os perfis devem convergir de forma a favorecer o desenvolvimento das funções do CRAS. O trabalho social com famílias depende de um investimento e uma predisposição de profissionais de diferentes áreas a trabalharem coletivamente, com objetivo comum de apoiar e contribuir para a superação das situações de vulnerabilidade e fortalecer as potencialidades das famílias usuárias dos serviços ofertados no CRAS. São atribuições e perfis dos técnicos e coordenador do CRAS.

E Nível Superior

Perfil:

Escolaridade mínima de nível superior, com formação em Serviço Social e Psicologia com experiência de atuação e/ou gestão em programas, projetos, serviços e/ou benefícios socioassistenciais; conhecimento da legislação referente à Política Nacional de Assistência Social; domínio sobre os direitos sociais; experiência de trabalho em grupos e atividades coletivas; experiência em trabalho interdisciplinar; conhecimento da realidade do território e boa capacidade relacional e de escuta das famílias. 

Atribuições:

• Acolhida, oferta de informações e realização de encaminhamentos às famílias usuárias do CRAS;

• Planejamento e implementação do PAIF, de acordo com as características do território de abrangência do CRAS;

• Mediação de grupos de famílias do PAIF;

• Realização de atendimento particularizados e visitas domiciliares às famílias referenciadas ao CRAS;

• Desenvolvimento de atividades coletivas e comunitárias no território;

• Apoio técnico continuado aos profissionais responsáveis pelo(s) serviço(s) de convivência e fortalecimento de vínculos desenvolvidos no território ou no CRAS;

• Acompanhamento de famílias encaminhadas pelos serviços de convivência e fortalecimento de vínculos ofertados no território ou no CRAS;

• Realização da busca ativa no território de abrangência do CRAS e desenvolvimento de projetos que visam prevenir aumento de incidência de situações de risco;

• Acompanhamento das famílias em descumprimento de condicionalidades;

• Alimentação de sistema de informação, registro das ações desenvolvidas e planejamento do trabalho de forma coletiva.

• Articulação de ações que potencializem as boas experiências no território de abrangência;

• Realização de encaminhamento, com acompanhamento, para a rede socioassistencial;

• Realização de encaminhamentos para serviços setoriais;

• Participação das reuniões preparatórias ao planejamento municipal;

• Participação de reuniões sistemáticas no CRAS, para planejamento das ações semanais a serem desenvolvidas, definição de fluxos, instituição de rotina de atendimento e acolhimento dos usuários; organização dos encaminhamentos, fluxos de informações com outros setores, procedimentos, estratégias de resposta às demandas e de fortalecimento das potencialidades do território.

Descanso - SC, 26 de novembro de 2009.

Sadi Inácio Bonamigo

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 929/2010, de 02 de fevereiro de 2010.
CRIA FUNÇÃO GRATIFICADA PARA ATRIBUIÇÕES DE CHEFIA DE EQUIPE DE CARDIOLOGIA NO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

AIRTON OLIVEIRA PACHECO, Prefeito Municipal de Descanso em exercício, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

 

Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para atribuições de chefia de equipe de cardiologia, de conformidade com o quadro que segue:

	NÍVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG - 7
	2.000,00
	01


Parágrafo único – A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos ocupantes de cargo efetivo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde e exclusivamente para atribuições de chefia de equipe de cardiologia.

Art. 2° Aplica-se à função gratificada ora criada, que integrará o Anexo VIII, da Lei n° 04/90, de 02 de março de 1990, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso e Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso, suas alterações em tudo o que não estiver regulado por esta Lei.
Art. 3° O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, sem prejuízo das normas e diretrizes do Conselho Regional de Medicina, bem como equipe de cardiologia.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria e ainda com recursos de convênios, aditivos, acordos ou outras formas de ajustes específicos, vigentes à época, sendo que eventuais alterações no PPA, LDO e LOA, serão efetuadas no exercício de sua aplicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.
Descanso - SC, 02 de fevereiro de 2010.

Airton Oliveira Pacheco

Prefeito Municipal em exercício

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

        José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 934/2010, de 15 de março de 2010.
CRIA CARGOS NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

SADI INÁCIO BONAMIGO, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Ficam criados no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, os cargos de provimento em comissão, regidos pelo critério de confiança, de livre nomeação e exoneração, enquadrados no Grupo Direção e Assessoramento Superior – DAS, abaixo especificados:

CARGO: ASSESSOR DE PROJETOS - Código: 248
CÓDIGO: D A S

NÍVEL: DAS – 3

VAGAS: 01 (uma)

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: VETADO.

CARGO: DIRETOR DE UNIDADE DE ENSINO PRÉ-ESCOLAR - Código: 249
CÓDIGO: D A S

NÍVEL: DAS – 1/2

VAGAS: 01 (uma)

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: VETADO.

                            Art. 2º A Lei Municipal nº 263/2000, fica acrescida do Art. 28A, com a seguinte redação:

“Art. 28A Fica criada a Gratificação de Secretaria de Escola, equivalente a 50% do percentual estabelecido no Art. 27, para o cargo de Diretor de Escola, sendo privativa dos membros do magistério municipal e regida pelo critério de confiança do Chefe do Poder Executivo”. 
Art. 3° Aplica-se aos cargos, vagas e gratificação ora criados as disposições da legislação municipal pertinente, introduzindo-se as alterações autorizadas por esta Lei. 

Art. 4º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão à conta do Orçamento Municipal vigente à época de sua aplicação.

Art. 5º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 6º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Descanso - SC, 15 de março de 2010.

Sadi Inácio Bonamigo

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo

Certifico que a presente cópia é reprodução da original, com as alterações através de Leis incluídas.

LEI Nº 1244/2013, de 13 de maio de 2013.
CRIA A FUNÇÃO GRATIFICADA PARA ASSESSORAR AS ATIVIDADES DAS EQUIPES MÉDICAS DAS UNIDADES BÁSICAS DE SAÚDE DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 
HÉLIO JOSÉ DALTOÉ, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina, 
Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criada no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, a Função Gratificada para assessorar as atividades das equipes médicas das unidades básicas de saúde do município de Descanso, de conformidade com o quadro que segue:

	NIVEL
	VALOR EM R$
	QUANTIDADE

	FG – 08
	6.217,20
	01


§ 1° A designação para a função deverá recair sobre funcionários públicos, ocupantes de cargo efetivo de médico em exercício na Secretaria Municipal de Saúde, com atribuições de assessorar as atividades das equipes médicas das Unidades Básicas de Saúde do município de Descanso – SC.

§ 2° O funcionário que receber a Função Gratificada em epígrafe irá desenvolver as atividades médicas junto às Unidades Básicas de Saúde do município, assessorando os médicos que chefiam as ESF´s.

Art. 2º Aplica-se à função gratificada ora criada, que integrará o Anexo VIII, da Lei nº 04/90, de 02 de março de 1990, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso e Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso, suas alterações em tudo o que não estiver regulado por esta Lei.

Art. 3° O Poder Executivo Municipal poderá regulamentar a presente Lei, no que couber, sem prejuízo das normas e diretrizes do Conselho Regional de Medicina, bem como das Atividades Médicas das Unidades Básicas de Saúde.

Art. 4º As despesas decorrentes da aplicação desta Lei, correrão por conta de dotação orçamentária própria e ainda com recursos de convênios, aditivos, acordos ou outras formas de ajustes específicos, vigentes à época, sendo que eventuais alterações no PPA, LDO e LOA, serão efetuadas no exercício de sua aplicação.

Art. 5° Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

Art. 6° Revogam-se as disposições em contrário.

Descanso - SC, 13 de maio de 2013.

Hélio José Daltoé

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo

LEI Nº 1306/2014, de 21 de fevereiro de 2014.

CRIA O CARGO DE FISCAL SANITÁRIO NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

HÉLIO JOSÉ DALTOÉ, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina, 

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1º Fica criado no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, o cargo de provimento efetivo, regido pelo Regime Estatutário, vinculado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, o qual será regido pelas especificações, conforme abaixo:

· Nome do Cargo/Categoria Funcional: FISCAL SANITÁRIO (Código:252)
· Vaga: 01 (uma)

· Amplitude de Referência: 11 à 20

· Carga Horária: 44 horas semanais de trabalho

· Grupo Ocupacional: Atividades Operacionais e de Administração Geral - AOG

· Código: A O G

· Habilitação Profissional: Portador de certificado de conclusão de curso de 2º grau do ensino médio. 

· Atribuições do cargo:

I - fiscalizar habitações e estabelecimentos comerciais e de serviços, excetuando-se os estabelecimentos comerciais e de serviços sob a responsabilidade de profissionais, cuja à escolaridade seja a superior completa na área da saúde;

II - fiscalizar piscinas de uso coletivo restrito, tais como: as de clubes, condomínios, escolas associações, hotéis, motéis e congêneres;

III - fiscalizar as condições sanitárias das instalações prediais de águas e esgotos;

IV - fiscalizar quanto à regularização das condições sanitárias das ligações de água e esgoto à rede pública;

V - fiscalizar estabelecimentos de serviços, tais como: barbearias, salões de beleza, casas de banho, estabelecimentos esportivos de ginástica, cultura física, natação e congêneres, asilos, creches e similares;

VI - fiscalizar estabelecimentos de ensino, hotéis, motéis e congêneres, clubes recreativos e similares, lavanderias e similares, agências funerárias, velórios, necrotérios, cemitérios e crematórios, no tocante às questões higiênico-sanitárias;

VII - fiscalizar estabelecimentos que comercializem e distribuam gêneros alimentícios, bebidas e águas minerais;

VIII - fiscalizar estabelecimentos que fabriquem e/ou manipulem gêneros alimentícios e envasem bebidas e águas minerais;

IX - encaminhar para análise laboratorial alimentos e outros produtos para fins de controle;

X - apreender alimentos, mercadorias, animais negociados ou abandonados nos logradouros públicos e outros produtos que estejam em desacordo com a legislação sanitária vigente; 

XI - efetuar interdição de produtos, embalagens e equipamentos em desacordo com a legislação sanitária vigente;

XII - efetuar interdição parcial ou total do estabelecimento fiscalizado;

XIII - expedir autos de intimação, de interdição, de apreensão, de coleta de amostras e de infração e aplicar diretamente as penalidades que lhe forem delegadas por legislação específica;

XIV - executar e/ou participar de ações de Vigilância Sanitária em articulação direta com as de Vigilância Epidemiológica e Atenção à Saúde, incluindo as relativas à Saúde do Trabalhador, Controle de Zoonoses e ao Meio Ambiente;

XV - fazer cumprir a legislação sanitária federal, estadual e municipal em vigor;

XVI - exercer o poder de polícia do Município na área de saúde pública;

XVII - elaborar réplica fiscal em processos oriundos de atos em decorrência do poder de polícia sanitária do Município;

XVIII - relatar ou proferir voto nos processos relativos aos créditos do Município, enquanto membros de Juntas de Julgamentos e de Recursos Fiscais Sanitários;

XIX – elaborar Boletim Mensal de Apuração e Controle de Pontos (BOLMAP), que será entregue para conferência em data determinada por norma de serviço;

XX – registrar quaisquer irregularidades em áreas suscetíveis de fiscalização pelo município, tais como alvarás de localização, comércio ambulantes, fugas d'água, fossas, águas estagnadas, obstrução de esgotos, redes de iluminação e sinalização, calçamento, vias e jardins públicos, depósitos de lixo, animais mortos em logradouros públicos e criação de animais vedada por lei;

XXI - exercer a repressão às construções clandestinas, fazendo comunicações, intimações e embargos;

XXII - fiscalizar linhas de transportes coletivo, terminais e pontos do itinerário, preços das passagens, horário, higiene e regularidade de veículos em tráfego, tratamento aos usuários e lavrar autos de infrações às normas de transporte coletivo;

XXIII - fiscalizar os abatedouros, preparação, transporte, comercialização, conservação e destinação final dos produtos;

XXIV - Executar quaisquer outras atividades correlatas à sua função, determinadas pelo superior imediato.

Art. 2° Aplica-se ao cargo ora criado as disposições da Lei nº 04/90, de 02.03.90, que dispõe sobre o Plano de Carreira do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, Lei nº 086/91, de 27.12.91, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso e suas alterações, em tudo o que não estiver regulado por esta Lei. 

Art. 3º As despesas decorrentes com a execução da presente Lei, correrão à conta do Orçamento Municipal vigente á época.

Art. 4º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 5º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Descanso - SC, 21 de fevereiro de 2014.

Hélio José Daltoé

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo
LEI Nº 1333/2014, de 02 de junho de 2014.

CRIA CARGO DE ASSESSOR JURÍDICO E EXTINGUE VAGA DO CARGO DE ASSESSOR TÉCNICO NO QUADRO DE PESSOAL DA ADMINISTRAÇÃO DIRETA DO MUNICÍPIO DE DESCANSO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

HÉLIO JOSÉ DALTOÉ, Prefeito Municipal de Descanso, Estado de Santa Catarina,

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:

Art. 1° Fica criado no Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, o cargo de provimento em comissão, enquadrado no Grupo Direção e Assessoramento Superior – DAS, na estrutura do Gabinete do Prefeito Municipal, regido pelo Regime Estatutário, vinculado ao Regime Geral de Previdência Social – RGPS, o qual será regido pelas especificações, conforme abaixo:
CARGO: ASSESSOR JURÍDICO (Código: 255)
CÓDIGO: D A S

NÍVEL: DAS – 3/A

VALOR: R$ 3.545,32
VAGAS: 01 (uma)

PROVIMENTO: Regido pelo critério de confiança, de livre nomeação e exoneração do Chefe do Poder Executivo Municipal.

HABILITAÇÃO PROFISSIONAL: Portador de Diploma de Curso Superior em Direito, com registro no órgão de fiscalização da classe.

ATRIBUIÇÕES:

I - prestar assessoramento jurídico ao Prefeito Municipal, Secretários e Assessores para assuntos administrativos;

II - analisar e orientar a aplicação de leis e regulamentos para assuntos administrativos, tributários e outros no âmbito municipal;

III - estudar e sugerir soluções para assuntos de ordem administrativo-legal de interesse do Município;

IV - promover e acompanhar processos de ordem técnico-administrativa em todas as suas fases, emitindo parecer jurídico na fase própria;

 V - prestar assessoramento à todas as unidades da administração municipal quanto à aplicação da legislação relativa a direitos e deveres, encargos e responsabilidades, ônus e vantagens dos servidores, indicando a solução e o procedimento referente a tais assuntos; 

VI - orientar a elaboração de editais, contratos, aditivos, termos de compromisso, acordos de cooperação, convênios, ofícios e outros documentos de natureza jurídico-administrativa; 

VII - assessorar, orientar e/ou fornecer subsídios às comissões de licitação, de sindicância e processo administrativo, disciplinar ou não;

VIII - orientar a elaboração de anteprojetos de lei, resoluções, portarias e demais atos oficiais que digam respeito a assuntos administrativos, no seu aspecto legal e constitucional; 

IX - praticar todos os demais atos e promover medidas que se relacionem com as atribuições próprias da Assessoria Jurídica na esfera municipal.

Art. 2º Fica extinta uma vaga do cargo de Assessor Técnico, Código: DAS, Nível: DAS-3, do Quadro de Pessoal da Administração Direta do Município de Descanso, constante da Lei Municipal n° 04/90.

Art. 3° Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a efetuar a atualização das tabelas e anexos da Lei Municipal nº 04/90 e alterações posteriores, introduzindo as disposições contidas nesta Lei. 

Art. 4° Aplica-se ao cargo ora criado as disposições da Lei nº 086/91, de 27.12.1991, que dispõe sobre o Estatuto dos Servidores Públicos Municipais de Descanso e suas alterações, em tudo o que não estiver regulado por esta Lei. 

Art. 5º As despesas decorrentes da execução da presente Lei, correrão à conta do Orçamento Municipal vigente à época de sua aplicação.

Art. 6º A presente Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Art. 7º Ficam revogadas as disposições em contrário.

Descanso - SC, 02 de junho de 2014.

Hélio José Daltoé

Prefeito Municipal

Certifico que publiquei a presente Lei em data supra.

          José Rizzi

Agente Administrativo

Este texto não substitui o publicado no mural público da Prefeitura em meio papel.
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